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PARECER TÉCNICO N.º 026/2024 

Referência: Processo n.º 083/2024. 

Autoria: Comissão de Justiça e Redação Final, Comissão de Finanças e 

Orçamento e Comissão de Educação, Saúde, Assistência e Diversidade 

Sexual e Identidade de Gênero. 

Assunto: Análise Técnica do Projeto de Lei Complementar n.º 002/2024, 

de autoria do Chefe do Poder Executivo Municipal. 

EMENTA: Direito Administrativo. Projeto de Lei 

que dispõe sobre o Plano de Cargos, Carreira e 

Salários dos Servidores do Quadro da 

Assistência Social do Município de Alfredo 

Chaves/ES. Constitucionalidade, Juridicidade e 

Regimentalidade. 

INTRODUÇÃO 

Nos termos do art. 56, do Regimento Interno, o Presidente da Comissão 

de Justica e Redação Final, OSVALDO SGULMARO, o Presidente da 

Comissão de Finangas e Orgamento, ADILSON JOSE ROVETA, e o 

Presidente da Comissão de Educacdo, Saude, Assisténcia e Diversidade 

Sexual e Identidade de Género, NILTON CESAR BELMOK, concordam em 

apresentar o parecer das respectivas Comissées de forma conjunta, ficando a 

relatoria e voto condutor a cargo dos citados parlamentares, a teor do que 

dispõe o art. 50, IIl, e 51, do Regimento Interno. 

RELATORIO 

Trata-se de Analise Técnica do Projeto de Lei Complementar n.° 

002/2024, de autoria do Prefeito Municipal, que dispde sobre o Plano de 

Cargos, Carreira e Salarios dos Servidores do Quadro da Assisténcia Social do 
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Município de Alfredo Chaves/ES. A propositura foi devidamente protocolizada 

na Secretaria da Câmara Municipal de Alfredo Chaves e, após juízo favorável 

de admissibilidade, nos termos do art. 109, do Regimento Interno, foi lida em 

Sessão Plenaria e encaminhada & Comissão de Justica e Redação Final, a 

Comissdo de Finangas e Orcamento e & Comissdo de Educagdo, Saúde, 

Assisténcia e Diversidade Sexual e Identidade de Género para emisséo de 

Parecer Técnico, o que fazem de forma conjunta. 

É o sucinto relatério. 

ANALISE 

Preliminarmente, cumpre mencionar que foram constatados erros 

formais na redagdo do Projeto de Lei. Entretanto, tais inconsisténcias não 

alteram seu teor e foram corrigidas de oficio pela Comissdo de Justica e 

Redação Final, cuja inserção das corregdes será efetivada pela Mesa Diretora 

no autégrafo da proposigao. Ademais, quanto à competéncia para dar inicio ao 

processo legislativo, não houve usurpagdo de iniciativa, pelo que foram 

atendidos, de forma satisfatéria, aos preceitos constitucionais e regimentais 

desta Casa de Leis. 

No mérito, a proposição tem como objetivo a positivagdo do Plano de 

Cargos, Carreira e Salarios dos Servidores do Quadro da Assisténcia Social do 

Municipio de Alfredo Chaves/ES. Assim, o Projeto de Lei busca garantir direitos 

aos referidos profissionais, além de possuir nitido viés social, voltado à 

proteção do interesse publico, & medida que estrutura as equipes de referéncia 

para a oferta dos servicos no SUAS em ambito municipal, o que se afigura 

como razoavel. 

Entretanto, é necessario salientar que, durante a andlise do Projeto de 

Lei Complementar em tela, as Comissdes detectaram inconsisténcia no Anexo 

VI, que contém o Manual de Atribuigdes dos Cargos de Provimento Efetivo e 

Rua Cais Costa Pinto, Geovani Breda - Al 

Si rww.camaraalfredocha 

Autenticar documento em https://spl.camaraalfredochaves.es.gov.br/autenticidade 
com o identificador 36003700360036003A00540052004100, Documento assinado digitalmente 
conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-

Brasil.



CÂMARA MUNICIPAL DE ALFREDO CHAVES 
PODER LEGISLATIVO 

Estado do Espirito Santo 
20 2997167 X 

apresenta o Quadro de Cargos de Provimento Efetivo da referida proposição, 

pois, ao que tudo indica, a formação exigida no anexo supracitado, para os 

cargos de Psicologo e Pedagogo Social, é incompativel com a função, tendo 

em vista que requer graduagao em Servigo Social em ambos os casos. 

Cientes disso, estas Comissées solicitaram, por intermédio do 

Oficio/CJRF n.° 001/2024, que o Executivo indicasse a formação ‘adequada 

para os referidos cargos, o que foi feito por meio do OFÍCIO/PMAC/GAB/N.º 

050/2024, que contém a adequação do Anexo VI do Projeto de Lei 

Complementar em análise e segue anexo ao parecer, devendo as correções 

serem votadas incorporadas ao texto original. 

Por fim, cumpre esclarecer alguns fatos, tendo em vista o advento do 

período eleitoral, que traz consigo algumas peculiaridades. De acordo com a 

Resolução n.º 23.738, de 27 de fevereiro de 2024, que apresenta o Calendário 

Eleitoral das Eleições de 2024, a partir do dia 09 de abril de 2024 (180 dias 

antes do primeiro turno) até a posse dos eleitos, é vedado aos agentes 

públicos fazerem, na circunscrição do pleito, revisão geral da remuneração dos 

servidores públicos que exceda a recomposição da perda de seu poder 

aquisitivo ao longo do ano da eleição, conforme preceitua o art. 73, VIII, da Lei 

n.º 9.504/97. 

Ocorre que, na proposição em análise, não se verifica a intenção de 

concessão de revisão geral, mas sim de reestruturação de carreira, institutos 

distintos que não podem ser confundidos e, deste modo, não encontra óbice, 

conforme entendimento destas Comissões, na proibição contida no art. 73, 

inciso VIII, da Lei n.º 9.504/97. 

Com vistas a chancelar esse entedimento, recorre-se à jurisprudência do 

Tribunal Superior Eleitoral: 

Rua Cais Costa Pinto, 

Site: w 
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[...] Conduta vedada. Art. 73, VI, da Lei das eleições. Revisão geral 

de remuneração de servidores públicos acima da recomposição do 
poder aquisitivo da moeda. [...] 1. /n casu, a Corte Regional [...] 

assentou que o caso sub examine não trata de revisão geral de 
remuneração de servidores públicos acima da recomposição do 
poder aquisitivo da moeda, mas de aprovação, pela via legislativa, de 

proposta de reestruturação de carreira de servidores com nítido 
objetivo de corrigir situação de injustiça e de desvalorização 
profissional de categorias específicas do Poder Executivo municipal. 

2. Consta, ainda, do acórdão recorrido que: a) 'as leis 

complementares, além de ter por objeto a reestruturação de carreira 

de determinadas categorias de servidores do município, não definem 
qualquer índice que tente recompor de maneira geral perdas próprias 

do processo inflacionário, fato que, a meu ver, afasta a incidência da 

vedação contida no inciso VIII, do art. 73, da Lei nº 9.504/97' [...]; e b) 

'diante do conjunto fático-probatório constante nos autos, concluo que 

a conduta imputada aos ora Recorridos não se subsume à regra 
prescrita no inciso VIIl, do art. 73, da Lei nº 9.504/97" [..] 4. ‘A 
aprovação, pela via legislativa, de proposta de reestruturação de 
carreira de servidores não se confunde com revisão geral de 

remuneração e, portanto, não encontra obstáculo na proibição contida 

no art. 73, inciso VIII, da Lei nº 9.504, de 1997' [...] 5. Nessa linha, a 
vantagem advinda com a reestruturação da carreira, concedida 
exclusivamente a categorias específicas, não pode ser considerada 

revisão geral de remuneração, não sendo prática ilícita coibida pela 
legislação eleitoral. 6. ‘No âmbito das chamadas condutas vedadas 

aos agentes públicos em campanhas, cuja disciplina encontra-se 

inserta na Lei nº 9.504/97, arts. 73 a 78, imperam os princípios da 

tipicidade e da estrita legalidade, devendo a conduta corresponder 

exatamente ao tipo previamente definido pela lei [..]" (Ac. de 
14.3.2019 no AgR-REspe 39272, rel. Min. Tarcisio Vieira de Carvalho 
Neto.) 

Por fim, quanto às questões financeiro-orçamentárias, o Chefe do 

Executivo traz, juntamente com a proposição, a Declaração de que o Município 

possui adequação orçamentária e financeira, bem como a Estimativa de 

Impacto Orçamentário-Financeiro, o que é suficiente para fins de análise por 

parte da Comissão de Finanças e Orçamento. 

CONCLUSÃO 

Em razao de todas essas  considerações, verificada a 

CONSTITUCIONALIDADE, a JURIDICIDADE e a REGIMENTALIDADE da 

proposição, opina-se no sentido de que seja APROVADO o Projeto de Lei 
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Complementar em tela. 

E como votamos. 

Alfredo Chaves (ES), 05 de abril de 2024. 

COMISSAO DE JUSTIGA E REDAGAO FINAL 

OSVALDO SGULMARO: 
Presidente e Relator 

ADILSON JOSE ROVETA: 
Membro 

SERGIO BIANCHI 
Membro 

COMISSAO DE FINANGAS E ORCAMENTO 

ADILSON JOSE ROVETA: 
Presidente e Relator 

NILTON CESAR BELMOK: 
Membro 

SERGIO BIANCHI 
Membro 

COMISSAO DE EDUCAGAO, SAUDE, ASSISTENCIA E DIVERSIDADE 
SEXUAL E IDENTIDADE DE GENERO 

NILTON CESAR BELMOK: 
Presidente e Relator 

Pelas conclusdes: 

OSVALDO SGULMARO: 
Membro 
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